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PREFÁCIO


			É com muito prazer que recomendo aos leitores esta obra de Sidnei J. Munhoz, especialista sobre o tema da Guerra Fria. Sua contribuição para o entendimento desse período histórico, tão complexo, merece o reconhecimento não só dos historiadores, mas também de profissionais de outras áreas.


			Este livro é resultado de uma pesquisa muito ampla por meio da qual o autor analisa os conflitos entre dois blocos de poder que ameaçaram, por longo tempo, a paz mundial. Dividido em três, o autor analisa momentos distintos desse período tão conturbado.


			Na primeira parte, apresenta os primórdios do conflito, que se caracterizou pela aliança dos Estados Unidos e da Inglaterra contra a União Soviética. Foi nesse período que o presidente Truman se destacou como ator principal da política externa norte-americana.


			Dedicou-se, na segunda parte, à análise da construção e consolidação dos dois Blocos de Poder, que resultou na “Guerra Fria”. A partir de uma multiplicidade de informações, realizou uma interpretação muito consistente desse período, marcado por conflitos entre os EUA e a União Soviética. Essa “guerra” repercutiu no mundo todo e, em vários momentos, pairou a ameaça de uma guerra nuclear.


			Em “O crepúsculo da Guerra Fria”, terceira parte da obra, o leitor acompanha uma análise sobre o final desse período e os resultados dessa longa crise.


			Dialogando com uma vasta bibliografia, Sidnei Munhoz oferece ao leitor uma interpretação muito ampla sobre essa conjuntura. Além de analisar inúmeros acontecimentos relacionados à Guerra Fria e aos atores principais dessa guerra, abordou conflitos paralelos que foram indiretamente provocados por ela. Procurou mostrar que esses conflitos foram “largamente utilizados para camuflar interesses imperiais e para controlar as populações em ambas as áreas de influência”. Referiu-se a exemplos muito importantes relacionados à suposta ameaça comunista fabricada por dirigentes norte-americanos para arquitetar golpes que destituíram governos nacionalistas ou reformistas na Guatemala, no Brasil e no Chile. No que diz respeito ao campo soviético, também abordou aspectos relevantes, como a invasão da Hungria, Tchecoslováquia e Polônia.


			Em “Notas Introdutórias”, o autor informa aos leitores que a obra foi estruturada de forma a combinar reflexões teóricas e narrativa histórica sem desprezar a “factualidade dos eventos que conformaram a emergência, o desenrolar e o crepúsculo da Guerra Fria”. Tal objetivo indica o grande desafio que o autor se propôs a realizar: o livro abrange um período longo, complexo e marcado por disputas intensas entre os dois “Blocos de Poder”. Ao final da leitura, constatamos que o historiador realizou, com grande maestria, sua proposta desafiadora e, uma vez mais, confirma sua importante contribuição para o entendimento desse período.


			Maria Helena Capelato


			Professora Titular do Departamento de História da USP


			CRONOLOGIA DOS PRINCIPAIS EVENTOS DA GUERRA FRIA


			1945


			4-11 de fevereiro – Conferência de Ialta decide os termos da rendição alemã, o ataque soviético ao Japão e o futuro da Europa Oriental.


			12 de abril – Morte do presidente dos EUA Franklin D. Roosevelt e seu vice Harry S. Truman é empossado.


			23 de abril – Truman critica o controle soviético da Europa Oriental em interlocução direta com Vyacheslav Molotov, chanceler da URSS.


			25-26 de abril – Criação da Organização das Nações Unidas (ONU).


			7 de maio – Rendição incondicional da Alemanha ao Exército Vermelho. Berlim é dividida em quatro zonas sob o controle dos EUA, da União Soviética, da Grã-Bretanha e da França.


			8 de maio – Churchill solicita ao seu gabinete de guerra um plano para atacar as forças soviéticas na Polônia. Um espião soviético informa Stálin do assunto.


			16 de julho – Teste nuclear estadunidense.


			17 de julho-2 de agosto – Conferência de Potsdam.


			6 de agosto – Bombardeio nuclear a Hiroshima.


			9 de agosto – Invasão soviética à Manchuria / Bobardeio nuclear a Nagasaki. 


			14 de agosto – Rendição japonesa e fim da II Guerra Mundial.


			1946


			9 de fevereiro – Discurso de Stálin sobre os dois campos e sobre a incompatibilidade entre o comunismo soviético e o capitalismo ocidental.


			5 de março – Discurso do ex-primeiro ministro britânico Winston Churchill, em Fulton, (Missouri), EUA, em que usou a expressão “Cortina de Ferro” para se referir ao Leste da Europa.


			10 de março – Truman exige a saída soviética do Irã.


			2 de dezembro – EUA, Grã-Bretanha e França fundem as suas zonas de ocupação na Alemanha.


			1947


			12 de março – Anúncio da Doutrina Truman.


			5 de junho – Anúncio do Plano Marshall.


			Julho – O diplomata George Frost Kennan publica, com o pseudônimo de Mr. X, “Sources of Soviet Conduct” na revista Foreign Affairs. O texto tornou-se a base da Doutrina da Contenção.


			12 de agosto-2 de setembro – Conferência do Rio de Janeiro e assinatura do Tratado Interamericano de Ajuda Recíproca (Tiar).


			5 de outubro – Criação do Cominform (Birô de Informação dos Partidos Comunistas e Operários).


			1948


			A Comissão de atividades antiamericanas (HUAC) publica Cem coisas que você deve saber sobre o comunismo nos EUA.


			25 de fevereiro – Golpe comunista na Tchecoslováquia.


			30 de março-2 de maio – Conferência de Bogotá.


			14 de março – É anunciada, unilateralmente, a criação do Estado de Israel. Iniciam-se os conflitos entre o novo Estado e os povos palestinos e árabes.


			28 de junho – Expulsão da Iugoslávia do Cominform.


			24 de junho – Início do bloqueio soviético a Berlim Ocidental.


			1949


			4 de abril – Criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan).


			5 de maio – Criação da República Federal da Alemanha (Alemanha Ocidental).


			12 de maio – Fim do bloqueio a Berlim Ocidental pela URSS.


			30 de maio – Criação da República Democrática da Alemanha (Alemanha Oriental).


			29 de agosto – Primeiro teste nuclear soviético.


			1º de outubro – Vitória da Revolução Comunista e criação da República Popular da China.


			1950


			Janeiro – O Conselho Nacional de Segurança dos EUA aprova o NSC-68 e propõe um vigoroso incremento nas forças de defesa do país.


			9 de fevereiro – O senador Joseph McCarthy, em discurso, afirma ter uma lista de servidores públicos comunistas que ocupam postos no Governo.


			7 de abril – Relatório secreto do NSC-68 pede o incremento de forças para combater a ameaça soviética


			24 de junho – Início da Guerra da Coreia.


			1950-1954 – Perseguições macarthistas nos EUA.


			1951


			1º. de setembro – Criação da Anzus (Tratado de Segurança Coletiva) por EUA, Austrália, Nova Zelândia.


			1952


			3 de outubro – Grã-Bretanha efetua o seu primeiro teste nuclear.


			1953


			20 de janeiro – Posse de Dwight Eisenhower como presidente dos EUA.


			5 de março – Morte de Joseph Stálin, secretário geral do Partido Comunista e premier da URSS.


			16 de junho – Levante de Berlim Oriental.


			19 de junho – Execução do casal Rosenberg sob a acusação de espionagem e traição.


			27 de junho – Assinatura de armistício e suspensão da Guerra da Coreia.


			12 de agosto – URSS testa a sua primeira bomba de hidrogênio.


			19 de agosto – Deposição do primeiro ministro do Irã, Mohammed Mosaddegh , por intermédio de um golpe de Estado organizado pela CIA com o apoio do M16 (Serviço Secreto Britânico).


			1954


			26 de abril – Início da Conferência de Genebra sobre o conflito no Vietnã.


			7 de maio - Forças do Vietminh derrotam os franceses na Batalha de Dien Bien Phu


			18-27 de junho – Golpe de Estado na Guatemala articulado pela CIA.


			21 de julho – Divisão do Vietnã em Vietnã do Norte e do Sul pelo Paralelo 17, conforme acordo firmado na Conferência de Genebra.


			8 de setembro – Criação da Organização do Tratado do Sudeste Asiático (Seato).


			2 de dezembro – Senado dos EUA aprova nota de censura ao senador Joseph McCarthy.


			1955


			18-24 de abril – Conferência de Bandung.


			14 de maio – Assinatura do Pacto de Varsóvia.


			1956


			25 de fevereiro – Durante o XX Congresso do Partido Comunista da URSS, Kruschev denuncia os crimes cometidos por Stálin.


			26 de julho-15 de março de 1957 – Crise do Canal de Suez.


			Outubro – início de rebelião/revolução na Hungria.


			1º de novembro – Imre Nagy declara a neutralidade da Hungria.


			4 de novembro – Tropas do Pacto de Varsóvia invadem a Hungria.


			1957


			7 de março – aprovação da Doutrina Eisenhower pelo Congresso dos EUA.


			4 de outubro – URSS lança o Sputinik I, primeiro satélite artificial a orbitar a Terra.


			3 de novembro – URSS lança o Sputinik II com a cadela Laika.


			1958


			16 de junho – Imre Nagy é executado sob a acusação de traição.


			Julho – Nasa inicia o projeto Mercúrio.


			1959


			1º de janeiro – Vitória da Revolução em Cuba.


			17 de setembro – Nikita Kruschev visita os EUA.


			28 de setembro – Discurso de Kruschev em Moscou: “Paz e Progresso precisa triunfar em nosso tempo”.


			1960


			1º de maio – O avião espião dos EUA U-2 foi derrubado em território soviético (prisão do piloto e crise diplomática).


			1961


			3 de janeiro – Rompimento de relações diplomáticas entre os EUA e Cuba.


			20 de janeiro – Posse de John F. Kennedy como presidente dos EUA.


			1º de março – Kennedy cria o “Peace Corps”.


			17 de abril – Fracasso da invasão de Cuba por paramilitares treinados pelos EUA.


			12 de abril – Iuri Gagarin torna-se o primeiro ser humano a orbitar a Terra.


			17 de agosto – Início da construção do Muro de Berlim.


			Agosto – Criação da Aliança para o Progresso.


			2 de dezembro – Fidel Castro afirma ser marxista leninista e que Cuba adotará o comunismo.


			1962


			Outubro – Crise provocada pela descoberta da instalação de mísseis soviéticos em Cuba.


			1963


			5 de agosto – Assinatura do primeiro acordo sobre limitações de testes nucleares entre EUA, URSS e Grã-Bretanha.


			22 de novembro – Assassinato do presidente dos EUA J. F. Kennedy, que é substituído por seu vice, Lyndon B. Johnson.


			1964


			31 de março-2 de abril – Golpe civil-militar, com apoio dos EUA, no Brasil.


			Agosto – Incidente do Golfo de Tonkin (Guerra da Indochina).


			15 de outubro – Golpe e deposição do premiê soviético Nikita Kruschev, que é substituído por Leonid Brejnev.


			16 de outubro – China efetua o seu primeiro teste nuclear.


			1965


			8 de março – EUA enviam as primeiras unidades de combate em solo ao Vietnã (tem início a escalada da guerra).


			28 de abril – Estados Unidos invadem a República Dominicana.


			1966-1976


			Revolução Cultural na China.


			1968


			Conflitos estudantis em diferentes partes do mundo.


			Crescem os protestos contra a guerra nos EUA.


			31 de janeiro – Ofensiva do Tet (Guerra do Vietnã/Guerra da Indochina).


			20 de agosto – Forças do Pacto de Varsóvia invadem Tchecoslováquia e põem fim à Primavera de Praga.


			1969


			20 de janeiro – Posse de Richard Nixon como presidente dos EUA.


			18 de março – EUA iniciam bombardeios ao Camboja e expandem a guerra na Indochina.


			20 de julho – Estados Unidos pousam Apolo 11 na Lua.


			1970


			Abril – Nixon expande a Guerra do Vietnã para o Camboja.


			17 de abril – Início das negociações do Salt I (Acordo de limitação de armas nucleares).


			4 de maio – Nos EUA, quatro estudantes da Kent State University são assassinados pela polícia em protestos contra a guerra.


			1971


			13 de junho – Daniel Ellsberg publicou os “Pentagon Papers”.


			25 de outubro – República Popular da China é admitida na ONU.


			1972


			20 de fevereiro – Nixon visita a China e inicia negociações para o estabelecimento de relações entre os dois países


			27 de maio – Salt I, acordo de limitação de armas nucleares, é assinado por EUA e URSS.


			1973


			27 de janeiro – Assinado cessar fogo entre EUA e Vietnã do Norte e o fim do envolvimento dos EUA no conflito.


			27 de junho – Leonid Brejnev viaja aos EUA para discutir acordos de cooperação associados à Détente.


			11 de setembro – Golpe de Estado no Chile com envolvimento dos EUA.


			1974


			27 de junho – Nixon viaja a Moscou para continuar negociações com Brejnev.


			9 de agosto – Nixon renuncia para evitar o impeachment em decorrência do caso Watergate. Seu vice, Gerald Ford, é empossado.


			23 de novembro – Ford vai a Vladvostok encontrar-se com Brejnev.


			1975


			30 de abril – Fim da Guerra do Vietnã com a reunificação do país após a vitória do Vietnã do Norte.


			25 de junho – Independência de Moçambique.


			1º de agosto – Assinatura do Acordo de Helsinki.


			11 de novembro – Independência de Angola.


			1975-2002 – Guerra Civil em Angola


			1977


			20 de janeiro – Posse de Jimmy Carter como presidente dos EUA.


			1977-1992 – Guerra Civil em Moçambique


			1978


			17 de setembro – Menachem Begin e Anuar Sadat assinam do acordo de paz entre Israel e Egito em Camp David (EUA), com mediação de Jimmy Carter.


			1979


			1º de janeiro – Estabelecimento formal de relações diplomáticas entre os EUA e a República Popular da China.


			25 de dezembro – invasão e ocupação do Afeganistão pela URSS.


			1980


			31 de agosto-17 de setembro – Criação do Solidariedade na Polônia.


			1981


			20 de janeiro – Posse de Ronald Reagan como presidente dos EUA.


			1982


			10 de novembro – Morte do líder soviético Leonid Brejnev, que é sucedido por Yuri Andropov.


			1983


			25 de novembro – Invasão de Granada pelos EUA.


			1984


			9 de fevereiro – Morte do líder soviético Yuri Andropov, que é sucedido por Konstantin Chernenko.


			1985


			10 de março – Morte do líder soviético Konstantin Chernenko, que é sucedido por Mikhail Gorbachev.


			Novembro – Encontro de Gorbachev e Reagan em Viena.


			1986


			25 de fevereiro-6 de março – Durante o 27º Congresso do PCUS, Gorbachev apresenta as propostas da Perestroika e da Glasnost.


			26 de abril – Acidente nuclear em Chernobyl.


			1987


			8 de dezembro – Gorbachev e Reagan assinam o Tratado de Limitação de Armas de médio alcance.


			1989


			11 de janeiro – Reformas na Hungria garantem liberdade individual e criação de partidos e organizações.


			15 de fevereiro – Conclusão da retirada das tropas soviéticas do Afeganistão.


			26 de março – Comunistas derrotados nas eleições. Yeltsin vence em Moscou e consolida oposição a Gorbachev.


			15 de abril-4 de junho – Protestos na Praça da Paz Celestial (Tian’anmen), na China (evento também conhecido como Massacre da Praça da Paz Celestial).


			2 de maio-setembro – Abertura da fronteira da Hungria com a Áustria.


			11 de maio – Gorbachev anuncia redução de forças nucleares na Europa Oriental.


			4 de junho – Vitória do Solidariedade nas eleições na Polônia.


			16-20 de outubro – O Parlamento da Hungria aprova o sistema multipartidário e a realização de eleições diretas para presidente.


			Outubro – crescimento da crise política na Alemanha Oriental (RDA).


			18 de outubro – Renúncia de Erich Honecker, secretário geral do Partido Socialista Unificado da RDA.


			23 de outubro – É criada a República da Hungria.


			4 de novembro – Intensificação das manifestações de massa em Berlim Oriental.


			9 de novembro – Derrubada do muro de Berlim.


			24 de novembro – Comunistas renunciam ao governo na Tchecoslováquia.


			1-3 de dezembro – Encontro de Gorbachev e Reagan para discutirem as mudanças na Europa Oriental.


			22 de dezembro – Queda do governo romeno e execução de Nicolau Ceausescu.


			1990


			11 de março – Lituânia declara a sua independência da URSS.


			18 de março – Derrota comunista nas eleições da Alemanha Oriental.


			1991


			12 de junho – Yeltsin vence as eleições em Moscou e, pouco depois, declara a independência da Rússia.


			1º de julho – Dissolução do Pacto de Varsóvia.


			19 de agosto – Tentativa de golpe contra Gorbachev. Boris Yeltsin fortalece-se e aparece como “salvador” de Gorbachev.


			20 de agosto-16 de dezembro – Estônia, Latávia, Ucrânia, Bielorrússia, Moldávia, Azerbaijão, Uzbequistão, Quirguízia, e Tadjiquistão, Armênia, Turcomenistão, Chechênia, Ossétia, Nagorno Karabakh, Kazaquistão declaram suas independências.


			8 de dezembro – Rússia, Ucrânia e Bielorrússia decidem pela extinção da URSS e criam a Comunidade de Estados Independentes (CEI). Gorbachev denúncia a ilegalidade da decisão.


			12 de dezembro – O Soviet Supremo ratificou o acordo de criação da CEI.


			21 de dezembro – 11 das 12 repúblicas soviéticas criam uma federação de Estados independentes.


			25 de dezembro – Renúncia de Gorbachev.


			26 de dezembro – Dissolução da URSS.


			Glossário das principais correntes historiográficas relacionadas à Guerra Fria


			Ortodoxia estadunidense


			A ortodoxia estadunidense estruturou-se a partir dos escritos dos elaboradores da política externa dos EUA. George Frost Kennan, criador da Doutrina da Contenção, é o maior expoente dessa corrente. A partir de 1949, no entanto, o diplomata distanciou-se dos centros decisórios do Governo e passou a criticar a política externa do seu país e a afirmar que haveria ocorrido uma distorção no emprego da sua doutrina. Nessas críticas, Kennan afirma que foi adicionado um caráter militarista que a Doutrina da Contenção não possuía em sua concepção original. Os historiadores ortodoxos estadunidenses responsabilizam a União Soviética pela emergência da Guerra Fria e a acusam de desrespeitar os acordos firmados ao final da II Guerra Mundial e de apoderar-se militarmente dos territórios localizados no Centro e no Leste da Europa. Dentre os autores ortodoxos, além do próprio Kennan, destacam-se William McNeill, Herbert Feis e Arthur Schlesinger Jr. Desse ponto de vista, os EUA foram obrigados a defender os seus aliados da agressão comunista soviética e isso teria levado ao crescimento dos conflitos e à emergência da Guerra Fria.


			Ortodoxia soviética


			A ortodoxia soviética constitui-se o outro lado da moeda da corrente anterior. Seus expoentes também estão associados ao serviço diplomático e expressam a visão da política externa do seu país. Essa corrente interpretativa responsabiliza os EUA pela emergência do novo conflito global, surgido ao fim da II Guerra Mundial, como resultado da ação imperialista e do desrespeito aos tratados firmados em Ialta e em Potsdam. Dessa perspectiva, a Guerra Fria resultou das ações dos EUA e dos seus aliados para se apoderarem da esfera soviética, negociada ao final da II Guerra Mundial, na Europa Central e Oriental. Esses autores sublinham que o Exército Vermelho venceu as forças do Eixo nesse quadrante da Europa e que a URSS estimulou a formação de governos amigos nesses territórios. Acrescentam que os EUA impulsionaram a subversão da ordem na região com o intuito de ameaçar a URSS e os seus aliados. De acordo com esse enfoque, a preservação dessa esfera de influência era vital para a segurança do país, pois ela constituía-se em um escudo protetor frente a futuras agressões. Assim, à União Soviética restou defender a região dos EUA e dos seus aliados, que promoveram uma agressão imperialista e desencadearam uma corrida armamentista, quando a URSS aspirava apenas à paz e à reconstrução.


			Revisionismo


			A crítica revisionista despontou em 1959 e desenvolveu-se nas décadas seguintes, na esteira da publicação de The Tragedy of American Diplomacy, de Williams A. Williams. Para os historiadores revisionistas, havia nos EUA uma história da Guerra Fria que reverberava, de forma acrítica, a visão oficial produzida pela diplomacia do país. Esses historiadores indicavam a influência decisiva da economia doméstica e da ideologia na edificação da política externa dos EUA. Sublinhavam a incompreensão, nos EUA, tanto da política interna quanto externa da URSS. Divergiam da história oficial que responsabilizava a União Soviética pelo início da Guerra Fria. Afirmavam que o país havia perdido de 15 a 20 milhões de habitantes durante a guerra e que se encontrava arrasado. Em decorrência, os revisionistas afirmavam que a URSS não ameaçava a Europa ou os EUA. Esses historiadores concluíam que a ação soviética era, sobretudo, defensiva. Para eles, na avaliação soviética, os EUA adotaram, após a morte de Roosevelt, posturas agressivas que ameaçavam o leste da Europa e a segurança da URSS. Essa percepção levou ao fechamento político no leste da Europa e a medidas de defesa que foram consideradas agressivas pelo Ocidente. Dentre os historiadores revisionistas, destacam-se William A. Williams, Walter LaFeber, Gabriel Kolko e Lloyd Gardner.


			Pós-revisionismo


			Na década de 1980, o historiador John Lewis Gaddis propôs a superação dos modelos ortodoxo e revisionista para a análise da Guerra Fria. Para esse autor, com o final daquele conflito de dimensões globais, era imprescindível buscar um consenso pós-revisionista. Nesse percurso, Gaddis defendeu a adoção de uma perspectiva próxima à neutralidade como caminho para a melhor compreensão do período da Guerra Fria.


			Dessa proposição derivou uma corrente histórica nominada como pós-revisionista. Uma análise mais acurada das principais teses contidas nas obras de Gaddis e de seus seguidores, no entanto, evidencia a crítica sistemática ao revisionismo e a reiteração das teses ortodoxas, mesmo que de uma forma mais refinada. Desse modo, o pós-revisionismo, na prática, corporificou-se como uma antítese revisionista ou em uma neo-ortodoxia. De forma dominante, a perspectiva pós-revisionista enfoca, principalmente, as políticas concertadas pelas elites e as transformações no equilíbrio de poder no campo das relações internacionais. Além disso, essa corrente cultiva uma atenção especial às estratégias, elaboradas pelos policy-makers estadunidenses, concernentes à garantia da segurança interna e à promoção da defesa do país frente às possíveis ameaças externas.


			Corporatismo


			Os corporatistas defendem a existência de uma linha de continuidade na Grande Política dos EUA ao longo do século XX. Para Hogan, a economia doméstica e as questões sociais e ideológicas influenciaram a diplomacia dos EUA. Dessa forma, a política externa do país tornou-se alvo da pressão dos grupos organizados. Hogan afirma que se desenvolveu nos EUA um Estado associativo ou um neocapitalismo corporativo, ancorado na autorregulação dos grupos econômicos, integrados por coordenações institucionais e por mecanismos de mercado. Para ele, os EUA buscaram, durante o século XX, planejar uma ordem mundial referenciada no modelo corporatista doméstico. Hogan acredita, no entanto, que esse não é um percurso de mão única, pois entende que muitos aspectos da política doméstica também foram influenciados pela política externa do país. Ao final da II Guerra Mundial, tanto questões endógenas (política interna) quanto exógenas (expansão soviética) influenciariam as estratégias dos EUA. Naquele contexto, foi edificada uma arquitetura de poder global alicerçada no Tratado de Bretton Woods, na ONU, no Banco Mundial, no Fundo Monetário Internacional e no Tratado Geral de Tarifas. Posteriormente, o Plano Marshall, a Doutrina Truman e as alianças regionais foram agregados a essa estrutura. A implementação dessas políticas foi vista pelo Kremlin como uma ameaça. Assim, a União Soviética adotou posturas que também foram vistas pelos EUA como agressivas. Isso tudo aumentou o clima de tensão e levou à emergência da Guerra Fria.
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PARTE I


			EUA, Grã-Bretanha e União Soviética: 
da Grande Aliança às origens do 
novo conflito global


			Notas Introdutórias


			Este livro tem como objetivo apresentar ao leitor uma história e efetuar um balanço historiográfico da Guerra Fria. De início, essa tarefa será realizada por intermédio da análise de alguns eventos que se tornaram centrais na configuração das percepções dos principais atores internacionais e na definição das suas estratégias de ação que, de uma forma ou de outra, resultaram nas tensões que deram origem à Guerra Fria. Em continuidade, serão apresentadas as diferentes percepções desse conflito global. Nesse percurso, serão examinados os diferentes debates relacionados às origens, ao desenvolvimento e ao desfecho daquele conflito de dimensões mundiais.


			O livro foi estruturado de forma a combinar a apresentação de reflexões teóricas e, ao mesmo tempo, oferecer uma narrativa histórica que não despreze a factualidade dos eventos que conformaram a emergência, o desenrolar e o crepúsculo da Guerra Fria. Essa escolha objetiva atender tanto às expectativas dos especialistas quanto aos anseios de leigos. Os primeiros, regra geral, mais afeitos aos debates de cunho teórico e metodológico, os segundos mais interessados em conhecer a história factual dos eventos e compreender um pouco melhor o tema abordado.


			Assim, na primeira parte do livro, serão examinados temas relacionados à Segunda Guerra Mundial que influenciaram a emergência de conflitos entre os aliados após vitória contra o inimigo comum. Esse percurso será iniciado pela análise da Operação Barbarossa e das desavenças relacionadas à organização de uma Segunda Frente de Batalha, solicitada de modo reiterado pela União Soviética pouco após a sua invasão pela Alemanha e, consequentemente, após a ruptura do Pacto Germano-Soviético. Na sequência, o livro tratará da morte do presidente Franklin D. Roosevelt e abordará a condução da política externa dos EUA por seu sucessor, Harry S. Truman, que governou os EUA entre 12 de abril de 1945 e 20 de janeiro de 1953. Em continuidade, serão tratados os problemas relacionados à Guerra do Pacífico, em especial, os debates pertinentes aos bombardeios nucleares a Hiroshima e a Nagasaki e analisadas as dinâmicas relacionadas à Batalha da Manchúria. Por fim, será submetido ao crivo o planejamento da Operation Unthinkable a pedido de Churchill e os possíveis impactos do vazamento de informações sobre o plano na percepção soviética do cenário internacional ao final da guerra.


			Na segunda parte, serão abordados diferentes aspectos que deram origem à conformação daquele conflito global, em especial, a Doutrina da Contenção, a formação dos blocos capitalista e soviético, a intensificação e a expansão dos conflitos e a sua mundialização. Na terceira, serão ponderadas as tentativas de acomodação e de busca de uma possível convivência pacífica por meio da distensão das relações entre as potências globais; a emergência da chamada “Segunda Guerra Fria”; e, por fim, serão tratados o colapso do sistema soviético e o fim da Guerra Fria.


			A análise desses eventos será permeada pelo diálogo com algumas das principais correntes historiográficas voltadas ao estudo da matéria. Desde já, assinalo o meu posicionamento no campo das críticas à produção historiográfica ortodoxa e às neo-ortodoxias que a sucederam. Isso será efetuado por meio da incorporação dos avanços propiciados ao estudo do tema por intelectuais vinculados a diferentes correntes de pensamento. Dentre essas correntes, merecem destaque o revisionismo, o chamado pós-revisionismo, o corporatismo, e, em parte, o world system. Alerto ao leitor que as conclusões aqui expressas são provisórias, limitadas, sujeitas a críticas e a revisões, uma vez que assumo o legado metodológico de E. P. Thompson (1981, p. 49-50). Acrescento que, apesar dos inúmeros avanços ocorridos nesse campo de estudos, ao final do século XX e no início do século XXI, ainda há muito a ser feito, uma vez que documentos  continuam inacessíveis nos arquivos dos principais países envolvidos nas disputas que deram origem à Guerra Fria. O exercício do ofício do historiador, no entanto, pressupõe trabalhar com essas lacunas, dialogar com as evidências disponíveis e submetê-las ao escrutínio com o rigor do método e, desse modo, buscar uma maior aproximação com o real. Para a consecução dos objetivos propostos, articularei, como fio condutor do debate, uma análise que considere os elementos presentes em diferentes ocasiões das relações entre os EUA, a Grã-Bretanha e a URSS durante a Segunda Guerra Mundial e no contíguo pós-guerra. Ressalte-se a erosão da aliança, articulada por esses países durante a guerra, provocada pela contínua eclosão de conflitos em um cenário global marcado por intensas transformações.


			Daniel Yergin (1990), em uma obra considerada clássica, assevera que, em 1945, o mundo havia sido remodelado pela morte, pela destruição e pela convulsão social. A Alemanha e o Japão estavam vencidos e ocupados, e os velhos impérios europeus encontravam-se à beira da desintegração. Para o autor, o antigo sistema internacional baseado na balança de poder havia ruído, restando apenas duas nações dominantes, os Estados Unidos e a União Soviética (YERGIN 1990, p. 5).


			Na Conferência de Potsdam, dos três líderes das principais potências que compuseram a Grande Aliança e orquestraram a complexa sinfonia da cooperação entre as Nações Unidas (termo empregado para fazer referência à aliança criada durante a guerra com o propósito de enfrentar as forças do Eixo), somente um continuava no comando do seu governo. Franklin D. Roosevelt, então presidente dos EUA, havia falecido, a 12 de abril de 1945, em consequência de uma hemorragia cerebral, e foi substituído pelo seu vice, Harry S. Truman. Winston Churchill, após a derrota eleitoral ocorrida em paralelo à Conferência, cedeu o posto ao novo primeiro ministro do Reino Unido, Clement Attlee. Assim, dos líderes que conduziram as forças aliadas à vitória na guerra e lançaram os alicerces de uma nova ordem mundial, baseada na cooperação entre as Nações Unidas, somente Josef Stálin estava presente ao encerramento da Conferência de Potsdam. Em síntese, em um contexto extremamente complexo e delicado, dois neófitos viram-se na condução dos negócios dos seus respectivos países. Leituras apaixonadas daqueles eventos em permanente ebulição, por vezes ancoradas na visão de mundo dos seus protagonistas, costumam atribuir ao “outro”, ao adversário, as responsabilidades pela emergência dos conflitos que desembocaram na Guerra Fria.


			A Aliança possuía uma finalidade imediata em comum, qual seja, derrotar as forças do fascismo, mas cada uma das potências nela envolvida possuía objetivos particulares de média e de longa duração. Entretanto, aqueles eram tempos complexos e difíceis. A situação cambiava de forma célere e os policymakers eram instados a tomar decisões no calor da hora e, regra geral, com informações parciais e imprecisas dos acontecimentos. Agentes públicos portadores de uma ótica doméstica, prisioneira de valores enraizados na política nacional de seus países, regida por preconceitos em relação ao “outro”, filtravam boa parte dessas informações. Sob o estresse do momento, cansados física e mentalmente, irritados com as decisões dos outros atores, mediados por perspectivas que distorciam a percepção dos fatos, diplomatas, funcionários graduados e líderes das duas novas potências globais vislumbravam, muitas vezes, ações defensivas do antigo aliado como atos agressivos do novo inimigo em (re)construção. Ressalte-se, no arrazoado de ideias expresso neste texto, porém, que essas mediações e a busca por compreender as condições nas quais certas decisões foram tomadas não devem servir de escusas para ocultar interesses de Estado, de grupos de pressão e das elites de cada uma das potências envolvidas nos conflitos que deram origem à Guerra Fria.


			A parceria ocorrida ao longo da guerra implicou breve interregno em antigas rivalidades, que foram retomadas com maior virulência quando os motivos indutores da sua penosa construção deixaram de existir. Hobsbawm assim avalia aquele conturbado período:


			A democracia só se salvou porque, para enfrentá-lo [o fascismo], houve uma aliança bizarra entre capitalismo liberal e comunismo: basicamente a vitória sobre a Alemanha de Hitler foi, como só poderia ser, uma vitória do Exército Vermelho [...] A vitória da União Soviética sobre Hitler foi uma realização do regime lá instalado pela Revolução de Outubro [...] sem isso, o mundo hoje (com exceção dos EUA) provavelmente seria um conjunto de variações sobre temas autoritários e fascistas, mais que de variações sobre temas parlamentares liberais. Uma das ironias deste estranho século é que o resultado mais duradouro da Revolução de Outubro, cujo objetivo era a derrubada global do capitalismo, foi salvar seu antagonista tanto na guerra quanto na paz, fornecendo-lhe o incentivo – o medo – para reformar-se após a Segunda Guerra Mundial e, ao estabelecer a popularidade do planejamento econômico, oferecendo-lhe alguns procedimentos para sua reforma (HOBSBAWM, 1995, p. 17).


			Segundo o autor britânico, “assim que não houve mais um fascismo para uni-los, capitalismo e comunismo mais uma vez se preparam para enfrentar um ao outro como inimigos mortais” (HOBSBAWM, 1995, p. 177). Sublinhe-se a existência de oportunidades para que, apesar de todas as diferenças políticas, ideológicas e de interesses de Estado entre os principais protagonistas, soluções fossem compartilhadas e se vislumbrasse definir um denominador comum aceito pelas partes envolvidas. Essas oportunidades, no entanto, dissiparam-se quando um lado procurou impor o seu projeto político global ao outro.


			No desenvolvimento deste trabalho, analisarei alguns dos aspectos da condução da aliança de guerra encabeçada pelos EUA, pela URSS e pela Grã-Bretanha durante a Segunda Guerra Mundial, de modo a estabelecer uma associação entre os problemas emergentes nessa parceria e a gênese da Guerra Fria. De início, esclarece-se que, nas duas últimas décadas, a Guerra Fria e a temática a ela associada tornaram-se o meu foco privilegiado de estudos. Sobre a matéria já publiquei artigos e capítulos de livros, mas, por motivos diversos relacionados à própria estrutura da carreira acadêmica, retardei a escrita deste livro. Em um desses trabalhos pregressos, em especial, efetuei uma revisão panorâmica da historiografia e situei os principais debates concernentes ao tema (MUNHOZ, 2004a). O propósito daquele estudo, no entanto, era proporcionar ao leitor informações gerais vinculadas às origens do conceito de Guerra Fria, à evolução dos estudos relacionados ao tema e uma análise balanceada das principais diferenças interpretativas sobre a temática. No presente, considero fundamental ir ao cerne das controvérsias sobre as origens e o desenrolar da Guerra Fria.
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			DIFERENTES PERSPECTIVAS SOBRE A GUERRA FRIA


			De início, cumpre situar algumas questões relacionadas ao debate historiográfico sobre a Guerra Fria1. Dentre as principais correntes interpretativas sublinhem-se os marcos que seguem. Na perspectiva ortodoxa estadunidense (ou tradicionalista) é enfatizada a responsabilidade da União Soviética pela gênese da Guerra Fria, como decorrência do expansionismo e da ameaça militar ao Ocidente. Não há, todavia, um consenso intrínseco a essa escola de pensamento em relação ao modus operandi do Kremlin, de tal forma que é possível perceber a existência de modelos teóricos contraditórios a explicar a política externa soviética. Alguns analistas dessa corrente descortinam a União Soviética a partir da perspectiva realista, que, desse ponto de vista, agia como uma grande potência à busca da maximização da sua segurança e poder e, portanto, procurava garantir os seus interesses de Estado. Outros enxergam a ideologia como a principal força motriz do regime de Stálin, que, dessa forma, buscaria agir como ator global com a finalidade de expandir a ideologia marxista-leninista e os regimes comunistas, abolir os Estados-nação, estabelecer sociedades sem classes e conquistar a preponderância global. Seja como for, a partir de qualquer uma dessas linhagens da ortodoxia, a União Soviética é mostrada como a responsável pela gênese da Guerra Fria e, de modo derivado, a Doutrina da Contenção surge como uma resposta dos EUA a esse desafio (BLUTH, 2001, p. 101-102). Em síntese, desse ponto de vista, ao final da Segunda Guerra Mundial, um novo conflito de proporções globais emergiu como decorrência de uma postura agressiva por parte da URSS. Ainda segundo essa perspectiva, a União Soviética haveria desrespeitado os acordos firmados durante a guerra e se aproveitado do seu predomínio militar na Europa Central e Oriental para impor regimes tirânicos por ela tutelados àquela região do planeta (SCHLESINGER, 1992). Em consequência do exposto, os EUA viram-se forçados a defender os seus aliados, o que haveria aumentado as tensões e levado à eclosão do novo conflito de dimensões globais. É importante observar que, na segunda metade dos anos 1940 e ao longo da década seguinte, nos EUA imperou o predomínio avassalador de uma história oficial da Guerra Fria, elaborada a partir de intelectuais vinculados ao próprio Departamento de Estado ou a outras instituições governamentais. George Frost Kennan, o pai da doutrina da Contenção, seguramente foi o maior expoente dessa corrente de pensamento (sobre o assunto, veja o capítulo 6).


			O reverso da medalha da perspectiva ortodoxa estadunidense é a perspectiva elaborada a partir da ótica do Kremlin, que produziu uma história oficial ou, em outros termos, uma ortodoxia soviética. Dessa perspectiva, a Guerra Fria resultou da agressividade imperialista dos EUA e dos seus aliados ocidentais, que, ao final da Segunda Guerra Mundial, com os inimigos derrotados, passaram a descumprir os acordos firmados em Teerã, em Ialta e em Potsdam e começaram a agir com o propósito de subverter a ordem na esfera de influência soviética. Segundo essa perspectiva, o objetivo de tais ações era instigar as populações locais contra os governos alinhados à União Soviética, de forma a desestruturá-los e a destituí-los e, uma vez alcançados esses objetivos, agir com vistas à desestabilização da própria URSS. Ainda desse ponto de vista, como resultado dessas ações agressivas, a União Soviética precisou defender a região e a si própria, e isso teria levado à emergência do novo conflito global.


			O Revisionismo constituiu-se em uma crítica desafiadora à explicação oficial estadunidense sobre as origens da Guerra Fria implexa à própria ação da diplomacia daquela superpotência. Embora essa corrente de pensamento tenha se materializado como modelo crítico à interpretação oficial da política externa dos EUA em meados da década de 1960, no contexto da escalada da Guerra da Indochina, as suas matrizes assentam-se no livro seminal de William Appleman Williams, The Tragedy of American Diplomacy, publicado em 1959. Essa corrente minimiza as questões ideológicas, associa o posicionamento dos EUA às suas políticas domésticas e enfatiza as ações soviéticas no campo da construção da sua esfera de poder; por fim, responsabiliza os EUA pelo início da Guerra Fria, pois entende que a União Soviética, naquele contexto histórico, buscava a cooperação internacional e não representava ameaça à Europa ou ao mundo capitalista. Em adição, defensores desse ponto de vista exploram o fato de a URSS estar completamente devastada pela guerra e afirmam que, em consequência, o país não poderia suportar um novo conflito global prolongado2. Isaac Deutscher afirma que, ao final da Segunda Guerra Mundial, mais de 20 milhões de soviéticos haviam perecido nos conflitos e outro montante da mesma magnitude era composto por mutilados de guerra (DEUTSCHER in HOROWITZ, 1969, p. 15-16).


			Ao final do século XX e no início do século XXI, no entanto, as estimativas mais aceitas sobre o número de soviéticos mortos apontam para cerca de 27 milhões (ZUBOK; PLESHAKOV, 1996, p. 6). O debate sobre a estatística populacional soviética no período da Segunda Guerra Mundial e anos seguintes é motivo de grandes controvérsias ainda hoje. Nos anos que se seguiram ao conflito, diferentes autores apontavam para perdas soviéticas de menor monta, embora muito significativas e, mesmo assim, as mais altas da Segunda Guerra Mundial. Veja-se, por exemplo, a análise de Eugene M. Kulischer, que, após confrontar diferentes dados populacionais soviéticos do período, calculou entre 10 e 14 milhões de mortes causadas pela guerra entre 1939 e 1945 (KULISCHER, 1949).


			Deutscher assevera que na URSS, após o conflito mundial, havia uma descomunal falta de homens jovens, de modo que só era possível ver homens velhos e mutilados, mulheres e crianças a lavrar os campos. O autor acrescenta que no censo de 1959, portanto 14 anos após o término do conflito mundial, havia, na URSS, 31 milhões de homens com mais de 32 anos perante 52 milhões de mulheres. O autor questiona os efeitos desse desequilíbrio sexual nos mais diferentes aspectos da vida familiar e social do país. Por fim, indica que, como consagrado na história do período, dois colossos emergiram e defrontaram-se ao final da Segunda Guerra Mundial, mas, segundo o autor, enquanto um se encontrava em pleno vigor (EUA), o outro (URSS) estava prostrado, a sangrar de forma copiosa. Apesar disso, para Deutscher, a imagem do maligno colosso russo prestes a conquistar e a controlar o mundo povoou o pensamento dos povos do Ocidente. Deutscher conclui que qualquer demógrafo saberia que seriam necessários ao menos de 15 a 20 anos para que a URSS pudesse preencher as lacunas do seu potencial humano. Embora o autor não o diga de modo explícito, depreende-se do seu texto que esse seria o tempo mínimo necessário para que a União Soviética pudesse se reestruturar e vir a representar alguma ameaça ao mundo capitalista (DEUTSCHER, 1991, p 121-123; 1969, p. 15-16)3.


			Os historiadores revisionistas acrescentam que a cooperação internacional era vital à estratégia soviética para assegurar o apoio financeiro dos EUA à reconstrução da infraestrutura do país, destroçada pela guerra. Salientam que, com a morte de Roosevelt, muitos dos compromissos subscritos em Ialta passaram a ser recriminados pelo grupo de estrategistas associados à chamada linha dura do Departamento de Estado, que ganhou proeminência logo após a posse de Truman. A nova linha impressa à política externa dos EUA haveria ameaçado interesses que Stálin considerava basilares à segurança da União Soviética. Em resposta, Stálin apressou a consolidação do predomínio soviético e a edificação do seu escudo protetor na Europa Oriental (ação previsível mesmo se pensarmos em termos de uma potência convencional que se percebe ameaçada). Essas ações foram interpretadas nos EUA como movimentos agressivos e expansionistas da adversária e suscitaram respostas logo decodificadas na União Soviética como a confirmação de que os seus receios de uma agressão imperialista estavam corretos. Saliente-se que Stálin havia sido informado por um espião infiltrado no Gabinete de Guerra de Churchill de que, imediatamente após a rendição alemã, o primeiro ministro britânico haveria solicitado um plano para analisar a possibilidade de promover um ataque às forças soviéticas na Polônia (o assunto será tratado mais detalhadamente no capítulo 5). Tudo isso produziu uma escalada nas tensões que desembocaram no novo conflito global.


			Yergin entende que, ao final da Segunda Guerra Mundial, havia entre os policymakers estadunidenses dois modelos de interpretação da política externa da URSS que competiam pela hegemonia. O primeiro modelo interpretava a URSS como um Estado revolucionário global que impedia a possibilidade de coexistência com o restante do mundo, pois era movido por uma implacável guerra ideológica, com o objetivo de dominação mundial. Essa perspectiva analítica é nominada por Yergin como Axiomas de Riga4. O segundo modelo relativizava a influência da ideologia e do regime autoritário soviético na sua política externa. Desse ponto de vista, a União Soviética era vista como uma grande potência que atuava de forma tradicional na defesa dos seus interesses e pautava a sua ação no interior do sistema internacional e não com a intenção de destruí-lo. Yergin qualifica esse modelo como os Axiomas de Ialta5. Para Yergin, os Axiomas de Riga triunfaram nos EUA nos anos que se sucederam ao final da Segunda Guerra Mundial e formaram o consenso anticomunista. Para o autor, os axiomas de Riga contribuíram para delinear a Guerra Fria e os de Ialta conformaram a Détente (YERGIN, 1990, p. 11).


			Christoph Bluth, de perspectiva neo-ortodoxa, entende que os historiadores revisionistas estão corretos quando afirmam que Stálin buscava a cooperação com o Ocidente após a Segunda Guerra Mundial. Segundo o autor, no entanto, Stálin fazia isso a pensar em termos de uma estratégia que demandava tempo para a reconstrução da União Soviética. Desse modo, a sua perspectiva sobre o futuro da Europa era irreconciliável com aquelas do Ocidente e, por ela, o líder soviético previa um conflito entre esses dois mundos em um futuro próximo. Bluth entende que os revisionistas estão errados quando denunciam a diplomacia ou os objetivos econômicos globais dos EUA como responsáveis pela emergência da Guerra Fria (BLUTH, 2001, p. 106-110). Esse autor aponta questões centrais na apreciação do problema, contudo a sua tese implica aceitar que as medidas de defesa adotadas pela URSS para fazer frente ao que eles entendiam constituir uma ameaça à segurança e aos interesses do Estado desmentissem as intenções de cooperação soviética. O problema nesse exercício analítico é que ele sugere a renúncia dos interesses de Estado, o que é incompatível com o papel desse ator no cenário internacional. Além disso, caso aplicado o mesmo juízo do autor aos objetivos de médio e de longo prazo dos EUA, pode-se concluir que os soviéticos estavam corretos em sua postura, pois a potência americana intencionava expandir a sua influência de forma global, ao mesmo tempo em que pretendia impedir o acesso da URSS a recursos fundamentais ao seu desenvolvimento.


			A aceitação dessa perspectiva defendida por Bluth e por outros neo-ortodoxos implica o reconhecimento dos EUA como uma potência global que pode agir a milhares de quilômetros das suas fronteiras, enquanto a URSS tende a ser considerada como uma potência agressiva ao fazê-lo em suas próprias adjacências. Por trás desse painel analítico, há uma percepção determinante, resultado do difuso processo de deliberada construção das imagens dos EUA e da URSS ao longo muitas décadas de história. Nela, deu-se a naturalização das ações (militares ou de outro cunho) dos EUA nas mais diferentes áreas do planeta como parte da defesa de valores apresentados como universais e únicos para a expansão da democracia. Já a União Soviética foi sempre apresentada como agressiva e defensora de modelos opressivos de sociedade incompatíveis com os valores enraizados no Ocidente.


			Enfatize-se que o regime soviético, principalmente sob Stálin, havia esmagado qualquer forma de oposição, reprimido a organização popular, efetuado aprisionamentos, deslocamentos e execuções em massa. Desse modo, Stálin e os seus seguidores haviam destruído valores fundamentais à noção de democracia, fosse ela liberal capitalista, fosse anarquista ou fosse socialista. Reconhece-se, no entanto, que esse regime tornou a União Soviética uma potência econômica, política e militar, elevou os padrões de vida para parte significativa da população e, principalmente, ressalte-se que as evidências históricas mostram o Exército Vermelho como o grande destruidor das forças do Eixo (GLANTZ, 2001). Por fim, como aponta Roberts (2012) naquele momento histórico, a URSS buscava a aproximação e a cooperação com as nações ocidentais capitalistas democráticas.


			Para Paulo Visentini, ao final da Segunda Guerra Mundial, a URSS agia como uma potência convencional e pressionava os movimentos comunistas em diferentes partes do mundo à moderação e à participação em governos de coalizão, ajudando na reconstrução do capitalismo. Tal medida foi considerada por muitos líderes comunistas como traição, mas Stálin seguia essa via, pois, apesar de o Exército Vermelho ser uma força militar colossal, a marinha e a força aérea soviéticas eram frágeis, e o país precisava evitar confrontos, ser reconhecido como potência de fato e garantir a política definida nos acordos de Moscou, Teerã e Ialta (VIZENTINI, 2004, p. 66). João Fábio Bertonha afirma que, ao longo da Segunda Guerra Mundial, as alianças foram conformadas de tal modo que mesclavam interesses de uma Realpolitik com as concepções ideológicas que davam sustentação aos governos das principais potências envolvidas no conflito. Essa discussão remete às diferentes percepções de realistas e de idealistas. Os primeiros tendem a enfatizar as ações com vistas a garantir os interesses do Estado e os segundos a dar mais atenção ao campo ideológico (BERTONHA, 2016).


			De fato, tanto os EUA quanto a União Soviética (e o seu antecessor, o Império Russo) possuíam noções de segurança muito amplas, de dimensões continentais. Segundo Melvin Leffler, ao final Segunda Guerra Mundial, os EUA possuíam uma clara supremacia econômica em relação aos seus aliados e possíveis competidores. O Produto Interno Bruto dos EUA era três vezes maior do que o da URSS e cinco vezes o da Grã-Bretanha. Além disso, a União Soviética, embora houvesse saído da guerra fortalecida, estava com a sua infraestrutura industrial, urbana e com importantes áreas de mineração e agricultura completamente arrasadas. Ao mesmo tempo, a marinha dos EUA dominava os mares, suas forças armadas possuíam capacidade de projeção de poder por meio do controle dos oceanos e, naquele preciso momento histórico, os EUA detinham o monopólio da bomba atômica. Enfim, afiança o autor, os EUA eram o poder preponderante (LEFFLER, 1992, p. XX).


			Para os policymakers do Departamento de Estado, a segurança nacional dos EUA era pensada em termos de correlação de poder. Por sua vez, o poder era definido pelo controle de recursos, de infraestrutura industrial e de bases externas. Desse ponto de vista, a segurança do país residia na superioridade econômica e tecnológica sobre qualquer potencial adversário. Considerando a proeminência dos EUA ao final da guerra, as suas elites planejaram remodelar o mundo à sua imagem e delinearam a criação do “século americano”. A ideia fundava-se na virtual promoção da paz mundial, da estabilidade internacional e em assegurar os interesses dos EUA de forma global. Assim, o raciocínio dos governantes em Washington era efetuado em termos de perpetuar o poder e aumentar a prosperidade da maior potência mundial (LEFFLER, 1992, p. 3-4).


			A amplitude dessa noção de segurança possuía uma dimensão que podia ser considerada ameaçada por eventos ou transformações ocorridas em qualquer região do planeta. Destarte, solidificou-se uma perspectiva em que problemas de alcance meramente regional, em qualquer área do globo, pudessem ser considerados como ameaça à segurança nacional dos EUA. Leffler considera a noção de segurança dos EUA tão ampla que ela passa a ser percebida como ameaça à segurança de outros povos, uma vez que eventos ocorridos em regiões remotas do planeta são compreendidos como ameaças aos interesses do país e, portanto, como questão de segurança nacional (LEFFLER, 1992, p. 1-24).


			Leffler, ao fazer referência ao tema da segurança nacional dos EUA e ao relacioná-lo com a sua percepção pelo regime de Stálin, afirma


			[...] a própria concepção estadunidense de segurança nacional tendeu, talvez não-intencionalmente, a gerar ansiedades e a provocar contramedidas de um governo orgulhoso, suspeito, inseguro e cruel que era ao mesmo tempo legitimamente apreensivo sobre as implicações provenientes a longo prazo da reabilitação de tradicionais inimigos e do desenvolvimento de bases estrangeiras na periferia do seu território (LEFFLER, 1994, p. 39, tradução do autor)


			Leffler acredita que os oficiais de Washington entendiam que a União Soviética poderia se tornar uma formidável competidora dos EUA caso conseguisse capturar ou cooptar a infraestrutura, os recursos naturais e o trabalho qualificado dos países desenvolvidos. Desse ponto de vista, os elaboradores da política externa estadunidense, de fato, não esperavam uma agressão soviética, mas temiam que a URSS pudesse empregar o desenvolvimento alcançado para fortalecer a sua vantagem em termos de longo prazo (LEFFLER, 1992, p. 6). Leffler entende que os policymakers de Washington tinham como objetivo impedir que a União Soviética pudesse acessar os vastos recursos de produtos in natura, tecnologia e trabalho capacitado da Eurásia (LEFFLER, 1992, p. 11-12). A princípio, os estrategistas de Washington não tinham a certeza se os comunistas que estavam a desafiar o poder estabelecido em diferentes áreas do planeta eram instigados por Moscou, mas acreditavam que, onde quer que eles chegassem ao poder, e por quaisquer meios, seguiriam direta ou indiretamente as políticas que atendessem aos interesses da URSS (LEFFLER, 1992, p. 7).


			Christoph Bluth defende a tese de que, embora a União Soviética buscasse a cooperação com os EUA e com os outros aliados ocidentais, os seus objetivos, como a criação da sua esfera de influência na Europa, eram inaceitáveis e feriam os valores e os interesses do Ocidente. De forma complementar, o autor entende que o conflito entre o campo socialista e o capitalista havia sido apenas retardado, mas não superado. Dessa perspectiva, no contexto de meados da década de 1940, a União Soviética procurou consolidar o seu poder sobre a Europa Oriental e estimular revoluções no Mundo em Desenvolvimento.


			O autor acrescenta que “[...] a Guerra Fria perdurou mesmo após a morte de Stálin, porque a existência do Estado e a legitimidade do poder foram construídas ao redor da alteridade do campo socialista e do conflito com o Ocidente” (BLUTH, 2001, p. 107, tradução do autor).


			Bluth não está completamente errado em sua assertiva, no entanto ela é limitada, uma vez que o inimigo representou um papel muito importante tanto em um campo quanto no outro, de forma a servir à consolidação dos projetos das elites locais e a justificar a repressão aos dissidentes e até mesmo a violação da lei (CHOMSKY, 1993, p. 11-12; MUNHOZ, 2004, p. 270-271). Além disso, não há evidências verossímeis de que, entre 1944 e 1946, Stálin houvesse estimulado revoluções em qualquer área definida como de influência anglo-americana. Para David S. Painter, até meados de 1947, os soviéticos executaram uma política relativamente cautelosa na Europa, com variações de país para país, conforme o contexto local. O autor afirma que, em contraste com a imposição de governos subservientes na Polônia, na Romênia, na Bulgária e na zona soviética da Alemanha, foram permitidas eleições relativamente livres na Hungria e na Tchecoslováquia em 1945. Painter ressalta que a União Soviética contribuiu para a criação de governos representativos na Áustria e na Finlândia. Ele acrescenta que a União Soviética desencorajou os partidos comunistas da França, da Itália, da Grécia e da Espanha a adotarem posturas revolucionárias e recomendou aos comunistas iugoslavos a limitação das suas demandas territoriais e a suspensão do apoio às guerrilhas comunistas gregas (PAINTER, 1999, p. 22).


			De fato, as evidências da moderação da postura soviética entre 1944 e 1946 são bastante amplas. Na sua própria área de influência, Stálin não se empenhou em promover o processo de sovietização. É possível indagar se a estratégia das Frentes Populares6 ocultava, por trás da fachada de uma democracia parlamentar multipartidária e de economia mista, um projeto futuro de sovietização ou se, de fato, Stálin acreditava na perspectiva de construção de uma via pacífica para o socialismo, com respeito às especificidades nacionais (PECHATNOV, 2010, p. 94). De forma adicional, sublinhem-se as recomendações de Stálin para que os comunistas iugoslavos negociassem com o grupo liberal liderado por Ivan Šubašić, com vistas a compor um governo de coalizão nacional (OPAT, 1987, p. 225-227), e a insistência para que, na China, Mao Zedong negociasse com o Guomindang (Partido Nacionalista)7.


			Não obstante, por exemplo, em relação à China, havia robusta resistência por parte dos comunistas locais, como resultado dos eventos ocorridos em 1927, quando o líder nacionalista Jiang Jieshi (Chiang Kai-Shek) ordenou o aprisionamento e a execução sumária dos principais líderes comunistas com quem havia estabelecido uma aliança. Essa questão é bastante intricada, e a forma como esses partidos estruturavam-se e associavam-se não era menos complexa. Mais do que uma simples aliança, o Partido Comunista Chinês era parte integrante do Guomindang. Além disso, o Guomindang fora aceito como partido simpatizante na Internacional Comunista, e Jiang Jieshi havia sido nomeado como membro de honra do presidium de seu Comitê Executivo (CLAUDÍN, 1985, p. 328).


			Ao debruçar-se sobre os planos de reconfiguração do mundo no crepúsculo do conflito global, o historiador daqueles eventos, certamente, confrontar-se-á com as recomendações de Stálin para Palmiro Togliatti, principal líder comunista italiano. Togliatti, que se encontrava em Moscou durante a guerra, retornou ao seu país com a difícil incumbência de convencer os comunistas locais a deporem as armas e a devolverem aos seus proprietários as terras e as fábricas, então respectivamente sob controle camponês e operário. As recomendações de Stálin foram seguidas à risca e, na prática, selaram o fim do processo revolucionário em curso no Norte da Itália. Na sequência, muitas lideranças operárias e camponesas foram perseguidas e assassinadas por milícias armadas pelas elites locais com a complacência governamental.


			Para Viola


			[...] devido aos Acordos de Yalta, executados fielmente sob a direção de Togliatti, a Itália ficava sob Influência anglo-norte-americana, e o mais que os revolucionários podiam esperar, era a instauração de uma “democracia ampla”, mas burguesa em definitivo.


			Assim o aparato estatal burguês foi reconstruído, as empresas devolvidas a seus donos, as terras aos latifundiários e os guerrilheiros foram desarmados com o eficaz apoio do PCI. (VIOLA, 1986, p. 576).


			A postura soviética também foi bastante comedida na Grécia, onde os comunistas eram a maior força individual em uma aliança bastante ampla que fazia frente a um governo considerado espúrio e repleto de membros que haviam colaborado com as potências do Eixo. Os comunistas locais e rebeldes de outros matizes políticos, no entanto, mantiveram a agitação revolucionária e foram massacrados por bombardeios britânicos que destruíram completamente áreas civis sob o silêncio de Stálin (VIZENTINI, 2004, p. 66). Gitlin ressalta que houve tentativas de negociações na busca da articulação de uma unidade nacional, sempre recusadas pelo governo reacionário apoiado pela Inglaterra. Posteriormente, Stálin foi inclusive acusado por comunistas de haver abandonado a causa da revolução para defender os acordos firmados com os EUA e o Reino Unido. O autor afirma que, no momento em que havia grande possibilidade de revolução nas áreas coloniais, Stálin agiu no sentido e barrá-las, para evitar problemas com os aliados (GITLIN, 1969, p. 195-197). Outro autor que aponta nessa direção é Fernando Claudín. Em síntese, diferentes autores de perspectiva revisionista ou que a ela se aproximam defendem a tese de que ao final da II Guerra Mundial, Stálin havia buscado um diálogo com os EUA e com a Grã-Bretanha de modo a colocar em plano secundário promissores movimentos revolucionários. Para Claudín, Stálin haveria abandonado a causa da revolução com o objetivo de garantir o status quo e os interesses do regime que ele havia imposto à União Soviética (CLAUDÍN, 1985, p. 263).


			Na senda aberta pelos diálogos acadêmicos estabelecidos com vistas à melhor compreensão das origens da Guerra Fria, são cogentes algumas linhas sobre a chamada corrente pós-revisionista, encabeçada por John Lewis Gaddis. A corrente surgiu ao final da Guerra Fria e, como Gaddis mesmo afirmava, era necessário buscar um consenso, uma síntese pós-revisionista que superasse as limitações tanto da perspectiva ortodoxa quanto da revisionista. Gaddis no entanto, não faz o que promete, pois apenas reforça as teses ortodoxas. Mesmo em seu terceiro livro daquela fase, intitulado We now know, a promessa de que, com o acesso aos novos documentos disponibilizados em arquivos do antigo mundo soviético e outros desclassificados nos EUA, seria possível buscar um consenso, nem de longe é perseguida. De fato, Gaddis era um ortodoxo, talvez um pouco envergonhado, quando publicou os seus primeiros trabalhos sobre o tema, no contexto dos anos finais da Guerra da Indochina. Naquele cenário, a perspectiva ortodoxa encontrava-se sob frontal ataque, mas as teses de Gaddis não se distanciavam muito dela. Passada a agitação social experimentada pelos EUA, naqueles anos turbulentos em que o poderio da maior potência global parecia se precipitar tanto em casa quanto em diferentes áreas do planeta, as suas elites saíram da defensiva e retomaram, de diferentes formas, a reconstrução de um discurso convincente sobre a excepcionalidade e a particularidade da democracia edificada pelos pais fundadores. E, nesse quesito, Gaddis estava a postos para cumprir o seu papel.


			O pós-revisionismo foca a sua análise no contexto internacional, nas políticas elaboradas pelas elites dirigentes, no estudo das mudanças no equilíbrio de poder, e nas questões relacionadas à segurança doméstica. Do meu ponto de vista, porém, as chamadas análises pós-revisionistas padecem de um pecado capital. Não possuem uma tese que não esteja ancorada nas premissas ortodoxas e, mais do que isso, edulcoram e alavancam essas teses produzidas nos anos mais duros da Guerra Fria. Outro problema que me parece central nas teses de Gaddis é a adoção do conceito de “imperialismo por convite”, compartilhado por ele e por Geir Lundestad. Esse autor afirma que os EUA não são uma nação imperialista e, mesmo quando sob determinadas condições adotaram posturas compatíveis com essa classificação, o fizeram à revelia da sua própria vontade, regra geral, a convite de aliados que lhes pediam proteção frente às ameaças soviéticas (LUNDESTAD, 1986, p. 263-277; 1999, p. 52-91; GADDIS, 1997, p. 285-286).


			Em primeiro lugar, a literatura é bastante farta sobre a postura imperial e a ação imperialista dos EUA a partir da última década do século XIX, ao longo do século XX e nesse início do século XXI (não me alongarei nesse ponto, pois esse não é o foco do debate). Em segundo, a adoção da tese do imperialismo por convite também serve muito bem para justificar todas aquelas ações, também imperiais, adotadas pela União Soviética na sua esfera de influência. Em adição, o conceito traz outros problemas, pois muitas vezes os EUA agiram contra governos democraticamente eleitos, por meio de ações secretas. Nessas ocasiões, desestabilizaram governos, insuflaram oposições e articularam golpes, como, por exemplo, no Irã, em 1953; na Guatemala, em 1954; no Brasil, em 1964; no Chile, em 1973, apenas para ficar em alguns poucos exemplos. Desse modo, a tese do imperialismo por convite é frágil, não resiste ao escrutínio minucioso e, portanto, deve ser refutada.


			Para Bruce Cumings, Gaddis nunca foi pós-revisionista, mas um anti-revisionista (CUMINGS, 1995, p. 44.). Do meu ponto de vista, uma leitura arguta dos trabalhos de Gaddis demonstra que, sob o estratagema de uma pseudoneutralidade, o autor procurava negar as teses revisionistas e modernizar os pressupostos nodais das teses ortodoxas, tornando-as mais palatáveis. Assim, no limite, Gaddis poderia ser considerado no máximo um neo-ortodoxo.


			De outro ponto de vista, a historiografia de orientação corporatista delineia o sistema capitalista estadunidense como ancorado no relacionamento entre grupos funcionais organizados, institucionalmente reconhecidos como instrumento de representação dos diferentes setores da sociedade, como os trabalhadores urbanos, o empresariado e os agricultores. Esse sistema, urdido de forma difusa durante o século XX, é baseado na regulação institucional e no desenvolvimento de mecanismos de controle de forma a possibilitar a integração dos diferentes ramos de atividade em um único organismo. Os historiadores corporatistas entendem que a funcionalidade desse sistema está associada à colaboração das elites tanto do setor público quanto do privado com o desígnio de tornar o conjunto harmônico.


			Segundo essa perspectiva, como resultado dessa empreitada bem-sucedida, foi possível criar um protótipo de interpenetração e divisão do poder de modo tão disseminado pela sociedade que dificulta a percepção dos limites e das fronteiras existente entre cada um dos diferentes componentes do sistema (HOGAN, 1994, p.227). Ainda nessa mesma linha argumentativa, acrescentam esses autores que muitos dos líderes do setor privado tendiam a ocupar postos em organismos públicos, o que facilitava a integração entre os setores público e privado (HOGAN, 1994, p.233).


			Michael Hogan defende a tese de que há uma linha de continuidade entre as políticas domésticas executadas nos EUA no período entreguerras e aquelas cumpridas no pós-Segunda Guerra. Mundial. Ele e outros historiadores corporatistas minimizam as diferenças, mesmo aquelas mais contrastantes como as executadas durante a gestão Hoover e os consecutivos governos Roosevelt, notadamente no que se refere ao New Deal e às políticas a ele correlacionais. Para Hogan, a política externa dos EUA foi intimamente abalizada pela pressão dos grupos organizados internos, uma vez que as influências da economia doméstica, dos problemas sociais e das questões ideológicas na diplomacia eram irrefragáveis.


			O autor conclui que, ao longo daqueles anos, buscou-se nos EUA a estruturação de uma nova ordem econômica tanto interna quanto externa (HOGAN, 1995a, p. 4-18). Em síntese, na concepção de Michael Hogan, desenvolveu-se nos EUA um modelo de Estado associativo ou, como ele e outros autores denominaram, um exemplo bem-sucedido de neocapitalismo corporativo que, ao menos em tese, beneficiava amplos setores da sociedade. Desse ponto de vista, o arcabouço dessa arquitetura de poder era estruturado por intermédio da autorregulação dos grupos econômicos integrados por coordenações institucionais e pelos mecanismos de mercado, liderados por elites provenientes tanto do setor público quanto do privado, o que estreitava a cooperação entre as partes do sistema; adicionalmente essa estrutura era alimentada pela energia limitada, mas positiva do governo, em direção ao crescimento econômico que pudesse ser compartilhado por todos (HOGAN, 1995b, p. 1-3).


			Durante a guerra, os líderes estadunidenses concluíram que o caos e a destruição gerados pelo conflito mundial haviam levado à erosão da antiga ordem mundial e que havia a extraordinária oportunidade de substituí-la por outra, estruturada a partir do modelo que entendiam funcionar muito bem nos EUA. Com essas intenções, principiaram a planejar a arquitetura de uma nova ordem mundial que era ela própria a expressão do projeto corporatista doméstico. Os imperativos domésticos desse sistema orientaram as diretrizes da política externa estadunidense, uma vez que grande parte dos policymakers de Washington provinha das elites empresariais ou a elas estava associada. Para Hogan, no entanto, essa política doméstica também foi influenciada pelas condicionantes advindas da política externa. Desse modo, naqueles anos e nos seguintes, tanto a compreensão dos problemas endógenos, expressos na política doméstica, quanto a percepção das questões exógenas, associadas pela política externa à crença de uma inexorável expansão comunista soviética, influenciaram na elaboração das estratégias globais dos EUA (HOGAN, 1994, p. 226-236).


			Entre os anos de 1944 e 1947, os EUA haviam investido cerca de 9 bilhões de dólares nas diversas experiências frustradas de reconstruir as diferentes economias locais europeias. Os resultados foram sempre insatisfatórios, ou mesmo pífios, pois os problemas eram sistêmicos, ou, em outras palavras, europeus, e daí resultava que não era possível obter resultados adequados quando cada um deles era tratado como um problema localizado. Ou, em outras palavras, eram tratados como problemas de um país específico, quando o problema era europeu.


			Em 1947, a economia europeia permanecia em patamares muito aquém daqueles verificados em 1938, último ano anterior à guerra que possuía dados econômicos completos e sem os impactos dos efeitos do conflito (HOGAN, 1995b, p. 30). Além disso, entre as elites, havia muitos temores relacionados à expansão do comunismo na Europa. Kennan já havia apontado no seu longo telegrama e, posteriormente, em Sources of Soviet Conduct8, que o caos provocado pela guerra deveria ser rapidamente solucionado. Para ele, a destruição da infraestrutura, o desemprego, o desabastecimento que, implicava racionamento e fome; a falta de energia, de habitação e a falência dos serviços públicos em geral eram propícios à agitação social e ao crescimento do ideário comunista. Leffler ressalta que nos primeiros anos que se sucederam ao final do conflito mundial, para parte significativa da população europeia, apesar da pilhagem e da violência praticada pelos soviéticos nos países do Eixo, derrotados na guerra, o Exército Vermelho era tido como libertador (LEFFLER, 1992, p. 7).


			Para os historiadores corporatistas, o Plano Marshall foi fundamental para a criação das condições necessárias à reconstrução de uma balança de poder na Europa e ao mesmo tempo possibilitou aos EUA e aos seus aliados europeus as condições para a contenção do bloco soviético. Acrescente-se que, por intermédio da criação de novas alianças militares e de programas de assistência, foi edificado um sistema de segurança coletiva, comandado pelos EUA, que garantia a nova ordem contra qualquer potencial agressor. Nessa nova arquitetura de poder mundial, a criação da ONU desempenhou um papel central na definição e na regulação das relações entre as nações, de acordo com princípios marcadamente influenciados pelos EUA. Em adição, a assinatura do acordo de Bretton Woods, a criação do Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (que posteriormente dá origem ao Banco Mundial) e do Fundo Monetário Internacional desempenharam um importante papel na configuração de uma nova ordem econômica. Em paralelo, o Tratado Geral de Tarifas e Comércio e o Tratado de reciprocidade Comercial foram agregados às diretrizes da Open Door Policy implementada pelos EUA na primeira metade do século (HOGAN, 1994, p. 233). Por fim, analisado de uma perspectiva mais ampla, pode-se afirmar que o Plano Marshall não estava apenas relacionado aos conflitos provenientes da Guerra Fria, mas atendia às necessidades do capitalismo dos EUA, uma vez que a reconstrução da Europa era fundamental para a nova ordem econômica, política e social planejada pelas elites estadunidenses. Ele era fundamental não apenas para a recuperação da Europa, mas para a reestruturação do capitalismo europeu em moldes que atendessem aos interesses dos EUA. Ao mesmo tempo, essa perspectiva possuía uma dimensão que atendia às necessidades de reprodução do capitalismo como um sistema mundial (HOGAN, 1994, 1995b).


			Do meu ponto de vista, tanto a perspectiva ortodoxa estadunidense quanto a chamada pós-revisionista não são adequadas à compreensão da Guerra Fria; a primeira por estar comprometida com os projetos das elites estadunidenses e, em consequência, por minimizar as inconsistências entre o discurso e a prática da política externa dos Estados Unidos; a segunda por ser uma remodelagem da primeira adaptada ao contexto dos anos finais do século XX, momento em que um dos contendores da Guerra Fria se esfacelava enquanto o outro emergia como protagonista de uma possível nova era.
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